
CONTRATO Nº. 192/2015

TOMADA DE PREÇO Nº 005/2015
Contratação  de empresa para prestação 
de  serviço  de  realização  de  concurso 
público  para  suprir  a  necessidade  da 
Administração  Pública  Municipal  de 
Lucas do Rio Verde – MT; que celebram 
o Município de Lucas do Rio Verde e a 
empresa  ATAME-ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E  PLANEJAMENTO 
LTDA – EPP.

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, o  MUNICIPIO DE LUCAS 
DO  RIO  VERDE,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  situado  na  Avenida 
América  do Sul,  nº  2500 S,  Bairro  Parque dos  Buritis,  Lucas  do Rio  Verde  -  MT, 
inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 24.772.220/0001-00, representada neste ato pelo Prefeito 
Municipal  Sr.  OTAVIANO  OLAVO  PIVETTA,  brasileiro,  solteiro, empresário, 
portador  do  RG  nº1.247.933-0  SSP/MT  e  do  CPF  Nº  274.627.730-15,  doravante 
denominada CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa ATAME – ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO LTDA -  EPP,  inscrita  no  CNPJ sob o  nº 
00.839.039/0001-05 e inscrição estadual nº 13.165.125-0, com sede na Rua A, nº 23, 
Setor Centro Sul, Morada do Ouro, município de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, CEP 
78.053-160,  doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo  Sr. 
SILVIO  FACCIO,  brasileiro,  casado,  empresário,  portador  do  RG  nº   1024373-9 
SJ/MT e do CPF nº 927.678.341-53 resolvem celebrar o presente Contrato de prestação 
de serviços, com fulcro na Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, e suas alterações e 
de acordo com o que consta no Procedimento Tomada de Preços n. 05/2015, mediante 
as seguintes cláusulas e condições:

1.0 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE
1.1 - Contratação de empresa para prestação de serviço de realização de concurso 
público para suprir a necessidade da Administração Pública Municipal de Lucas 
do Rio Verde – MT.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01
Contratação de empresa para prestação 
de serviço de realização de concurso 
público para suprir a necessidade da 
Administração Pública Municipal direta 
e indireta do município de Lucas do Rio 
Verde – MT

R$ 133.000,00 R$ 133.000,00

TOTAL R$ 133.000,00

1.2 – A forma de prestação de serviços, objeto deste Contrato, obedecerá ao estipulado 



neste  instrumento,  bem  como  às  disposições  constantes  dos  documentos  adiante 
enumerados,  que,  independentemente  de  transcrição,  fazem  parte  integrante  e 
complementar deste contrato:

a) Edital de Tomada de Preços n. 05/2015;

b)  Proposta  da  CONTRATADA, com os  documentos  que  a  integram,  constante  do 
Procedimento Administrativo Tomada de Preços n. 05/2015.

2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO
2.1  A  contratada  deverá  prestar  os  serviços  com  total  obediência  às  normas 
regulamentadoras,  as  técnicas  adequadas  e  prescritas  para  cada  ato  ou  etapa  e  aos 
princípios  norteadores  da  Administração  Pública,  especialmente  os  da  legalidade, 
impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,  motivação,  razoabilidade, 
probidade administrativa e do devido processo legal.

2.2  A coleta  de  dados  na  fase  de  planejamento  e  aplicação  das  provas  teóricas  e 
avaliação de títulos, deverá ser “in loco”;
2.3  Os  estudos,  análise  documental  e  de  dados,  elaboração  do  edital,  publicação, 
correção das provas, divulgação do resultado, relatório final e serviços afins poderá ser 
realizado na sede da contratada.

2.4 O Edital do Concurso será disponibilizado ao público somente após sua aprovação 
pela autoridade competente e deverá obedecer às regras da legislação vigente;

3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
3.1 - Os valores unitários referentes a prestação dos serviços convencionados, serão os 
estipulados na proposta apresentada pela CONTRATADA, acostada ao Procedimento 
Administrativo Tomada de Preços n. 05/2015;

3.2 Os preços ajustados não sofrerão reajuste, salvo ser necessário para manutenção do 
equilíbrio contratual, nas formas delineadas no instrumento convocatório;

3.3 - Nos preços deverão estar incluídos todas as despesas sobre o objeto contratado tais 
como  seguros,  encargos  sociais,  tributos  e  outras  despesas  necessárias  à  perfeita 
prestação dos serviços.

4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1 O pagamento à sociedade empresária contratada para prestação dos serviços 
correspondentes à realização do concurso será efetuado da seguinte forma:

O pagamento deverá ser efetuado considerando o número de inscrições 
homologadas da seguinte forma:

a) 10% na publicação do edital;

b) 30% após a realização das inscrições;

c) 60% na entrega do resultado;

4.2  Se  houver  ocorrência  de  mais  de  5.000  (cinco  mil)  candidatos  inscritos,  será 
adicionado  um valor  de  R$  25,00  (vinte  e  cinco  reais)  por  candidato,  para dar  o 
reequilíbrio econômico e financeiro, conforme previsão da Lei 8.666/1993; 

4.3  Após  o  ATESTO  do  servidor  responsável  pela  fiscalização  deste  Contrato,  o 
CONTRATANTE efetuará o pagamento das Notas Fiscais mediante ordem bancária, no 



prazo  máximo  de  08(oito)  dias  úteis  a  partir  do  recebimento  das  mesmas  pela 
Tesouraria.

4.4. Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá apresentar com cada nota 
fiscal, os seguintes documentos:

4.4.1. Certidão Negativa de Débitos Federais;
4.4.2. Certidão Negativa de Débitos Municipais da sede da contratada; 
4.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), podendo ser 

apresentada uma única certidão, caso seja unificada com a constante no item 4.6.1; 
4.4.4. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS);
4.4.5.  A validade  das  certidões  deverá  ser  correspondente  a  programação de 

pagamento, constante  no  item  4.3.,  devendo  o  contratado  ficar  responsável  pela 
conferência de tal validade.
4.6.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA,  enquanto  pendente  de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito à atualização monetária.
4.7. A nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida à CONTRATADA para 
retificação e reapresentação.

4.8 Não estando a empresa regular com a seguridade social ou deixando de apresentar 
os documentos exigidos no item acima, quando solicitados, o pagamento será suspenso 
até o cumprimento das obrigações.

4.9  Cumprida  todas  as  exigências  a  empresa  deverá  apresentar  a  Nota  Fiscal 
corretamente preenchida.

4.10 O preenchimento incorreto da Nota Fiscal supracitada ou a falta de documento 
implicará na prorrogação do prazo previsto para pagamento em até 8 (oito) dias úteis, 
sem que isto implique em correção dos valores ou multa.

5.0 - CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1  Este  Contrato tem vigência por 120 (cento e  vinte dias) meses  a partir  da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado pelo prazo máximo definido por lei.

6.0 - CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1 As despesas decorrentes do objeto deste instrumento correrão à conta das seguintes 
dotações orçamentárias:

• 03.00100.04.122.0301.2035.33.90.39.0000.01.0000000 –  Secretaria  Municipal 
de Planejamento e Gestão

6.2 Será emitida a Nota de Empenho, no valor de R$ 133.000,00 (cento e trinta e três 
mil reais) visando dar atendimento às despesas decorrentes da execução deste Contrato. 
O pagamento  das  notas  fiscais  apresentadas  e  devidamente  atestadas  será  efetuado 
através de Ordem Bancária,  por meio de depósito bancário na  Agência nº 2363-9, 
Conta nº2.094-X, Banco do Brasil, de titularidade da contratada, conforme proposta 
apresentada no processo Licitatório Tomada de Preço 005/2015.

7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1  Para o fiel cumprimento deste Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:



a)  fornecer  à  CONTRATADA,  todas  as  informações  relacionadas  com o  objeto  do 
presente contrato;

b)  Efetuar  todas  as  publicações  legais  relativas  ao  Concurso  Público,  desde  que 
enviados até às 15:30 h do dia anterior a veiculação da publicação;

c) Estabelecer convênio de cobrança, com a instituição financeira, para crédito do valor 
correspondente à taxa de inscrição;

d)  Providenciar  local,  equipamento  (microcomputador  ligado  à  rede  de  Internet)  e 
pessoal para atendimento a candidatos durante o período de inscrições;

e) Ceder local adequado para realização da prova objetiva;

f) nomear a Comissão Examinadora do Concurso

g)  pagar  à  CONTRATADA na  forma  estabelecida  neste  instrumento,  efetuando  a 
retenção dos tributos devidos, consoante a legislação vigente;

h) acompanhar  e  fiscalizar,  através  de  servidor  designado  pela  Administração,  o 
cumprimento deste instrumento,  anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando  as  ocorrências  de  quaisquer  fatos  que,  a  seu  critério,  exijam medidas 
corretivas;

i)  exigir  a  apresentação  de  notas  fiscais  juntamente  com as  requisições  fornecidas, 
recibos,  atestados,  declarações  e  outros  documentos  que  comprovem  as  operações 
realizadas, o cumprimento de pedidos, o atendimento de providências, o compromisso 
de  qualidade,  etc,  bem como  fornecer  à  CONTRATADA recibos,  atestados,  vistos, 
declarações e autorizações de compromissos que exijam essas comprovações;

j)  definir  regras  de  fiscalização  relativas  à  coleta  dos  resíduos  e  em  relação  aos 
funcionários contratados pela licitante;

8.0 - CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A CONTRATADA deverá cumprir todas as fases do concurso público, sem qualquer 
custo adicional, devendo atender as obrigações mínimas a seguir elencadas, incluindo 
todos os procedimentos administrativos necessários e exigidos pelo Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso;

a) manter o Contratante, por meio do Fiscal do Contrato, informado de todas as fases do 
serviço contratado e de todas as ações relativas a ele;

b) apresentar Declaração ao Fiscal do Contrato, até 2 (dois) dias antes da assinatura do 
instrumento  contratual,  na  qual  se  obrigue  a  manter  sigilo  absoluto  em relação  às 
informações  e  aos  documentos  a  que  tiver  acesso,  em  decorrência  dos  serviços 
contratados,  sob  pena  de  ver-se  responsabilizada  civil  e  criminalmente,  sendo  a 
responsabilidade extensiva aos seus responsáveis;

c)  manter  escala  de profissionais que permita  sua mobilidade,  de forma a atender  à 
demanda interna de serviços;

d)  garantir  o  sigilo  e  a  segurança  necessários  ao concurso,  antes,  durante  e  após  a 
realização das provas, sendo de sua exclusiva responsabilidade a eventual quebra desse 
sigilo, decorrente de ação ou omissão de seus empregados, prepostos, etc.;

e) responsabilizar-se perante terceiros por prejuízos advindos do descumprimento das 
atividades ou obrigações que lhe são afetas;



f) arcar com todos os encargos de natureza fiscal relacionados, direta ou indiretamente, 
com  a  prestação  do  serviço  contratado,  inclusive  o  fornecimento  de  transporte, 
hospedagem  e  alimentação  e  outras  que  se  fizerem  necessárias  à  plena  e  perfeita 
execução dos serviços, quando realizarem os serviços in loco;

g) substituir imediatamente os profissionais ausentes em decorrência de atrasos, faltas, 
férias ou licenças;

h)  não  transferir  a  outrem,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  nem 
subcontratar,  quaisquer  serviços  que  se  comprometa  prestar,  sem  autorização  do 
Contratante;

i)  comunicar,  por  escrito,  ao  Fiscal  do  Contrato,  a  impossibilidade  de  execução  de 
qualquer obrigação contratual, com vistas à adoção das providências cabíveis;

j) apresentar Relatório Final detalhado de todos os serviços realizados, considerando o 
cronograma  apresentado  no  início  dos  trabalhos  e  os  relatórios  solicitados  pelo 
Contratante ao término de cada fase do serviço contratado;

k) deverá a Contratada comunicar à Comissão do Concurso e ao Fiscal do Contrato, em 
até  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  alteração  do conteúdo  de  seu  sítio  na  rede 
mundial de computadores referente a este Concurso;

l)  fornecer  e  manter  atualizada  a  relação  de  equipe  de  profissionais  destinada  à 
prestação de serviços de que aqui se trata (ficha de registro de cada profissional);

m) Elaborar Relatório Mensal sobre a prestação dos serviços, a ser assinado também 
pelo  Fiscal  do  Contrato,  relatando  todos  os  serviços  realizados,  considerando  o 
Cronograma Físico.

n)  Elaborar  todos  os  editais  necessários  ,  tais  como:  homologação  das  inscrições, 
divulgação  de  resultado  das  provas,  julgamento  dos  recursos,  convocação  para  as 
provas, homologação do resultado final e classificação dos candidatos;

o)  Aceitar,  nas mesmas condições contratuais,  os acréscimos e as supressões que se 
fizerem necessárias nos serviços a serem prestados, até o limite de 25% do valor do 
contrato;

p) Informar ao Contratante sobre a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou 
indiretamente, na regularidade do contrato ou dos serviços prestados;

q) Informar e manter atualizado(s) o(s) número(s) de fac-símile, telefone e/ou endereço 
eletrônico (e-mail), bem como nome da pessoa autorizada para contatos que se fizerem 
necessários por parte do Contratante;

r) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido;

s) Executar os serviços em total conformidade com o presente Edital;

t) Apresentar a CONTRATANTE, caso esta venha a solicitar, a programação geral de 
seus serviços, com base em indicações pela mesma fornecida;

u) Deverão ser tomadas as providências para correção das falhas detectadas, a fim de 
manter  o  controle  de qualidade dos serviços  executados,  reportando-se ao Fiscal  do 
contrato quando houver necessidade.

9.0 - CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO



9.1 Durante o período de vigência, este Contrato será acompanhado e fiscalizado pelo 
servidor do CONTRATANTE Srª ALINE HARTMANN, devendo este:

a) promover a avaliação e fiscalização dos serviços, solicitando à CONTRATADA e 
seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato;

b) atestar as notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de pagamento;

c) solicitar ao Prefeito Municipal, as providências que ultrapassarem a sua competência, 
possibilitando  a  adoção  das  medidas  convenientes  para  a  perfeita  execução  deste 
Contrato.

9.2 A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 
contratuais.

10.0 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO
10.1 Os serviços serão prestados na forma contratual e recebidos de modo provisório, 
pela Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão mediante termo circunstanciado 
de recebimento, na figura de pessoa designada, que deverá atestar seu recebimento.

10.2. O recebimento definitivo, mediante lavratura de termo circunstanciado, será feita 
ao final do contrato.

10.3 O s serviços serão recebidos de acordo com o que dispõe o as alíneas a e b, I, art. 
73, Lei 8.666/93.

10.4 O Município de Lucas do Rio Verde reserva para si o direito de recusar os serviços  
prestados em desacordo com o contrato, devendo estes serem refeitos às expensas da 
CONTRATADA, sem que isto lhe agregue direito ao recebimento de adicionais.

10.5 Pelo não cumprimento deste item, os serviços serão tidos como não executados, 
aplicando-se as sanções adiante estipuladas para o caso de inadimplemento.

11.0 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
11.1  De  conformidade  com o  art.  86  da  Lei  n.  8.666/93,  o  atraso  injustificado  na 
execução dos serviços objeto deste contrato, sujeitará a CONTRATADA, a juízo  do 
Município de Lucas do Rio Verde, à multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 
até o limite de 10% (dez por cento).

11.2 A multa prevista no item 12.1 será descontada dos créditos que a CONTRATADA 
possuir  com  o  CONTRATANTE,  e  poderá  cumular  com  as  demais  sanções 
administrativas, inclusive com a multa prevista no item 11.3.

11.3 Nos termos do disposto no artigo 87 da Lei n.º 8.666/93, pela inexecução  total ou 
parcial  do  objeto  que  lhe  for  adjudicado,  o  CONTRATANTE  poderá  aplicar  à 
CONTRATADA,  mediante  publicação  no  Diário  Oficial  do  Estado  as  seguintes 
penalidades:
a) advertência por escrito;
b) aplicação de multa correspondente a 0,5% (meio por cento) sobre o valor contratual;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
Município pelo prazo de até 2 (dois) anos;
d)  declaração de inidoneidade para licitar  e  contratar  com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.4 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de cinco (5) dias úteis, a 



contar  da  ciência  da  intimação,  podendo  a  Administração  reconsiderar  ou  não  sua 
decisão, dentro do mesmo prazo;

11.5 Se  a  CONTRATADA não recolher  ao CONTRATANTE o valor  da  multa  que 
porventura lhe for aplicada, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação, 
será esta encaminhada para inscrição na Dívida Ativa;

11.6 Será considerado valor total deste Contrato, para efeitos de aplicação das multas 
previstas nos itens desta cláusula, o somatório dos valores constantes nas Notas Fiscais 
emitidas pela CONTRATADA até a data da aplicação da respectiva penalidade.

11.7 O prazo de apresentação de recurso referente à aplicação das penalidades será de 
05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

11.8 A Contratante reserva para si o direito de suspender parcialmente o pagamento 
referente aos serviços contratados quando não restar obedecido o prazo de prestação dos 
serviços,  sendo  prontamente  restabelecido  o  pagamento  quando  estiver  em  pleno 
funcionamento.

12.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO
12.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento por 
parte  da  CONTRATADA,  assegurará  ao  CONTRATANTE  o  direito  de  dá-lo  por 
rescindido,  mediante  notificação  através  de  ofício  entregue  diretamente  ou  por  via 
postal, com prova de recebimento.

12.2 Caberá rescisão administrativa, independentemente de qualquer processo judicial 
ou extra judicial, quando:

a)  constar  de  relatório  firmado  pelo  servidor  designado  para  acompanhamento  e 
fiscalização  deste  Contrato  a  comprovação  de  dolo  ou  culpa  da  CONTRATADA, 
referente ao descumprimento das obrigações  ajustadas,  especialmente em relação ao 
prazos estabelecidos no edital de abertura do Concurso Público;

b)  constar  do  processo,  a  reincidência  da  CONTRATADA  em  ato  faltoso,  com 
esgotamento de todas as outras sanções previstas;

c)  ocorrer  atraso  injustificado,  a  juízo  do  CONTRATANTE,  no  fornecimento  dos 
materiais;

d) ocorrer falência, dissolução ou liquidação da CONTRATADA;

e) ocorrer as demais infrações previstas na Lei N. 8.666/93.

12.3 Pode ocorrer rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no 
processo  administrativo  pertinente,  desde  que  haja  conveniência  para  o 
CONTRATANTE e esta conveniência seja devidamente justificada.

12.4  A rescisão  amigável  será  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da 
autoridade competente.
12.5 A rescisão judicial ocorrerá nos termos da legislação pertinente à espécie.
12.6. Será considerado extinto o presente instrumento contratual, sempre que ocorrer 
uma das condições dispostas abaixo:
12.6.1. Advento do termo contratual;
12.6.2. Rescisão;
12.6.3. Anulação;
12.6.4. Falência ou extinção da empresa.



13.0 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PRERROGATIVAS
13.1  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE,  relativos  ao 
presente Contrato e abaixo elencados:

a)  modificá-lo,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  do  interesse 
público, nos termos do art. 65 da Lei n.º 8.666/93;

b) extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79 da Lei nº 
8.666/93;

c) aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

d) fiscalização da execução do Contrato. 

14.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO
14.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência dos fatos estipulados no artigo 
65, da Lei n. 8.666/93 alterada pelas Leis nºs 8.883/94 e 9.648/98.

15.0 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUJEIÇÃO DAS PARTES
15.1 As partes declaram-se sujeitas às determinações da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, e suas alterações, aos preceitos de Direito Público, às cláusulas deste Contrato 
e, supletivamente, aos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado.

16.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 Caberá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato e 
de seus eventuais aditivos, no Diário Oficial de Contas – Tribunal de Contas de Mato 
Grosso até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;

16.2 - As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais aditivos, 
correrão por conta do CONTRATANTE.

17.0 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1 – O Foro da Comarca de Lucas do Rio Verde é competente para dirimir questões 
oriundas deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E,  por  estarem de acordo,  depois  de lido e  achado conforme,  foi  o  presente 
Contrato lavrado em 02 (duas) cópias de igual teor e forma, assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo.                             

                       Lucas do Rio Verde-MT, 25 de Maio de 2015.

       Município de Lucas do Rio Verde   Atame Ass. C. P. Cr. e Pós Grad. Ltda EPP
             Otaviano Olavo Pivetta                                         Silvio Faccio
                  CONTRATANTE                 CONTRATADA
             
     TESTEMUNHAS:

    Solimara Ligia Moura Aline Hartmann 
    CPF 566.404.209-53          CPF 964.379.790-20


